QUESTÃO DE ORDEM
(Apresentada na 40ª S.E., em 05/10/2020)

Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem com a finalidade de obter de V. Exa. esclarecimentos acerca da aplicação do artigo 135, I, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que não está sendo seguido neste momento em que se discute o PL 529/2020, de autoria de S. Exa., o Governador do Estado de São Paulo. 

Passo a explicar e desenvolver o questionamento que ora formulo: 

O artigo 135, I do Regimento Interno vai assim redigido: 

"Artigo 135 - Não se admitirão proposições: 1- Manifestamente inconstitucionais" 

Veja-se, ainda, outras disposições regimentais: 

"Artigo 133 - As proposições consistirão em: 

I - Toda matéria sujeita à deliberação do Plenário, a saber: 

a) propostas de emenda à Constituição; 

b) projetos de lei complementar; 

c) projetos de lei ordinária; 

d) projetos de decreto legislativo; 

e) projetos de resolução; 

f) moções; 

g) requerimentos; 

h) substitutivos, emendas e subemendas; 

( ... )" 

O regimento trata então como proposições tanto as propostas de Emenda à Constituição como os projetos de Lei, que é justamente o caso do PL 529/2020. 

Já citei, mas cito novamente, apenas para construir mais facilmente o raciocínio que desenvolvo na presente questão de ordem: 

"Artigo 135 - Não se admitirão proposições: 

I - Manifestamente inconstitucionais;" 

Não há propositura que seja mais flagrantemente inconstitucional do que a que aqui se discute, qual seja, o PL 529/2020 

Sobre o papel de V. Exa., nesta questão, para que não reste qualquer dúvida, há que se invocar o artigo 18, 11 "b" do mesmo regimento interno da ALESP. 

"Artigo 18 - São atribuições do Presidente, além de outras expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas: 

( ... ) 

II - Quanto às proposições: 

( ... ) 

b) deixar de aceitar qualquer proposição, denúncia ou representação que não atenda às exigências regimentais ou constitucionais, cabendo recurso à Comissão de Constituição, Justiça e Redação;" 
É então nítido, que o primeiro Juízo de admissibilidade das proposituras cabe à V. Exa., Sr. Presidente, que deve recusar qualquer uma que seja inconstitucional, como é, justamente, o PL 529/2020, que fere de morte as Constituições Federal e do Estado de São Paulo, além de afrontar Leis Federais. 

Que não se diga que o primeiro juízo de admissibilidade cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, porque essa funciona como órgão recursal da decisão de V. Exa., Sr. Presidente, quando esta é no sentido de considerar determinada propositura como inconstitucional. 

Que não se diga que o PL 529/2020 não padece de vício de constitucionalidade, porque essa afirmativa será facialmente combatida, e aqui, nesta parte introdutória dos temas que serão abordados com mais vagar, pode ser destacado o seguinte: 

a) O PL foi encaminhado à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo sem o necessário apontamento sobre os impactos orçamentário-financeiro e atuarial, uma vez que ele cria despesas para o Estado, e tal exigência está contida na Lei de Responsabilidade Fiscal, 

b) Da mesma forma, foi apresentado à ALESP sem o necessário estudo do reequilíbrio econômico financeiro do IAMPSE, uma vez que afirma em sua justificativa que há esse desequilíbrio, e traz novas alíquotas a serem praticadas pela autarquia 

c) Ainda, o PL em comento invade esfera legislativa própria da União; 

d) Não pode ser esquecido que a propositura ataca de morte o princípio constitucional do bem-estar social. 

A constitucionalidade da propositura do projeto tem que ser verificada quando de sua apresentação à Casa Legislativa, a uma, porque isso é óbvio demais para haver necessidade de ser comentado. O próprio regimento estabelece que V. Exa., Sr. Presidente, tem que deixar de aceitar (ou seja, não pode permitir o trâmite) qualquer propositura inconstitucional. 

V. Exa., Sr. Presidente, está permitindo que o PL 529/2020 tramite normalmente na ALESP, ainda que seja flagrantemente inconstitucional, e que fira ditame sagrado, que é o de que ao Estado, ao legislar, tem que observar o princípio do bem estar social, matéria constitucional, além de ferir o princípio constitucional da autonomia universitária. 

Os princípios e objetivos constitucionais brasileiros se estabelecem na realização da justiça social e do desenvolvimento, este compreendido sob uma perspectiva social de proteção à pessoa humana. 

De início, em seu preâmbulo a nossa Carta Magna, em sua positivação de diversas normas próprias de um Estado de bem-estar social, estabelece: 

"Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL" 

O preâmbulo da Constituição Federal pode ser visto como a Constituição da nossa Constituição. Ele, o preâmbulo, mostra o caminho pelo qual se interpreta o texto constitucional. 

Nesse mesmo sentido, Canotilho considera: "(...) à medida que o Estado vai concretizando as suas responsabilidades no sentido de assegurar prestações existenciais aos cidadãos, resulta, de forma imediata, para os cidadãos: - o direito de igual acesso, obtenção e utilização de todas as instituições públicas criadas pelos poderes públicos (exemplos: igual acesso a instituições de ensino, igual acesso aos serviços de saúde, igual acesso à utilização das vias e transportes públicos); - o direito de igual quota-parte às prestações de saúde, às prestações escolares, às prestações de reforma e invalidez. 

Dessa forma, o Estado de São Paulo, ao longo dos anos, instituiu diversas entidades da administração pública direta e indireta, com o propósito de atender os princípios constitucionais que traduzem o bem-estar social. 

Ocorre que, o PL 529/2020 acaba violando os princípios constitucionais que impõe o bem-estar social como princípio ao extinguir autarquias e fundações voltadas para essa finalidade do Estado, vejamos: 

1. "FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR - autorizada pela Lei nº 10.071, de 10 de abril de 1968, foi criada para fornecer os medicamentos para a saúde pública que a iniciativa privada não pode produzir a custo tolerável 

2. FUNDAÇÃO ONCOCENTRO DE SÃO PAULO - autorizada pela Lei nº 195, de 25 de abril de 1974, que é considerada a mais importante do Brasil para reabilitar pacientes com sequelas de câncer na cabeça e pescoço. São mais de 5.000 atendimentos, 700 próteses e 150 novos pacientes anualmente de todo o país. 

3. COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE SÃO PAULO - CDHU​autorizada pela Lei n° 905, de 18 de dezembro de 1975, e em por finalidade executar programas habitacionais em todo o território do Estado, voltados para o atendimento exclusivo da população de baixa renda - atende famílias com renda na faixa de 1 a 10 salários mínimos. 

4. SUPERINTENDÊNCIA DE CONTROLE DE ENDEMIAS - SUCEN, criada pelo Decreto-Lei nº 232, de 17 de abril de 1970, e tem por finalidade promover o efetivo controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros intermediários. Realiza pesquisas e atividades necessárias ao avanço científico e tecnológico, cooperando técnica e financeiramente com os governos municipais (como executores das ações locais de controle), bem como subsidiando-os no controle de artrópodes peçonhentos e incômodos, além de outros animais envolvidos na cadeia epidemiológica das doenças transmitidas por vetores. 

Não citarei todas as 10 instituições a serem extintas apenas porque, regimentalmente, tenho apenas 3 minutos para defender a presente questão de ordem. 

Todas essas autarquias e fundações voltadas ao atingimento do bem estar social que o projeto de lei ora em questão pretende extinguir, não podem ser extintas, sob pena de ferimento à morte deste princípio da construção de uma sociedade paulista mais igualitária e solidária, e isso é mais uma razão para que o trâmite da propositura em comento seja obstada, porque ela é manifestamente inconstitucional, e V. Exa., Sr. Presidente, de ofício, já deveria ter devolvido esse projeto ao seu proponente, o que não fez. 

A doutrina democrática do Estado de Bem-Estar Social não se satisfaz com abstrações, Excelência! 

Não podemos retroagir a um comportamento humano voltado à satisfação pessoal em detrimento à satisfação e construção de um bem-estar social, que é o desejo expresso na Constituição Paulista. 

O PL 529/2020 viola o princípio constitucional do bem-estar social, ao extinguir autarquias e fundações voltada para esse propósito, e pior, ele atinge, neste momento de violenta crise sanitária, a população mais pobre, que é carecedora destas autarquias e fundações. 

Dessa forma, resta cristalino o descompasso entre o Projeto de Lei 529/2020 em relação às regras constitucionais e infraconstitucionais que deveria obedecer. 

Também, o Projeto de Lei 529/2020 fere de morte a autonomia universitária estabelecida no artigo 207 da Constituição Federal de 1988 e o artigo 254 da Constituição Estadual. 

"Art. 207 (Constituição Federal). As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 11, de 1996) 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 11, de 1996)" 

Artigo 254 (Constituição Estadual) - A autonomia da universidade será exercida, respeitando, nos termos do seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a responsabilidade pública da instituição, observados os seguintes princípios: 

I - Utilização dos recursos de forma a ampliar o atendimento à demanda social, tanto mediante cursos regulares, quanto atividades de extensão; 

II - Representação e participação de todos os segmentos da comunidade interna nos órgãos decisórios e na escolha de dirigentes, na forma de seus estatutos. 

§1 ° - A lei criará formas de participação da sociedade, por meio de instâncias públicas externas à universidade, na avaliação do desempenho da gestão dos recursos. (NR) 

§2° - É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (NR) 

§3° - O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. (NR) 

Nossa Lei Maior e a Constituição Paulista se preocuparam em definir o conteúdo da autonomia das universidades, que abrange "a autonomia didático-científica" e a "autonomia administrativa e financeira". 

Dessa forma, o PL 529/2020, ao prever recolhimento das reservas financeiras das universidades, fere de morte os artigos das nossas leis maiores, vejamos: 

"Da Utilização do Superávit Financeiro Decorrente de Receitas Próprias e da destinação de Recursos dos Fundos Especiais 

Artigo 14 - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial das autarquias, inclusive as de regime especial, e das fundações, será transferido ao final de cada exercício à Conta Única do Tesouro Estadual, sem prejuízo do disposto no artigo 76-A do Ato das  Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, para o pagamento de aposentadorias e pensões do Regime Próprio de Previdência Social do Estado

O termo "superávit financeiro", mencionado no Artigo 14, refere-se a recursos repassados pelo Estado, mas não gastos pelas instituições. As universidades recebem uma parcela fixa mensal da arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 5,0295% para a USP, 2,1958% para Unicamp e 2,3447% para a Unesp - para custear suas atividades, e têm autonomia legal (estabelecida pelo Decreto 29.598, de 1989) para administrar esse dinheiro. Além disso, possuem algumas receitas próprias, geradas por investimentos e prestação de serviços. 

Dessa forma, a norma constitucional a garantia institucional e o conteúdo da autonomia das universidades, não condiciona a qualquer lei a retirada desta autonomia financeira das universidades paulistas. 

Face a tudo o que se narrou, considerando que a tramitação do PL 529/2020 está se dando com franca inobservância do artigo 135, I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, com base nos artigos 260 e seguintes do mesmo diploma legal, suscito a presente Questão de Ordem, indagando a Vossa Excelência sobre a necessidade da aplicação do dispositivo regimental contido no artigo 18, II, "b", com a suspensão do trâmite da propositura sobre a qual se deita a presente questão de ordem, para garantir que não seja nulo todo o esforço da Assembleia até o momento, porque a lei que advier do PL 529/2020, na improvável hipótese de ser aprovada, será no todo inconstitucional, porque em sua gênese não observou o regimento da casa. 
Deputada Professora Bebel

